
 
DECRETO N. 091, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Ementa: Institui o Comitê Intersetorial de 
Acompanhamento e Monitoramento da Política 
Municipal para a População em Situação de Rua no 
Município de Petrolina, institui a Política Municipal para 
a População em Situação de Rua, Revoga o decreto 
140 de 11 de novembro de 2025, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETROLINA, Estado de Pernambuco, 

no uso das atribuições legais, e em especial ao quanto previsto no inciso VII, do Art. 60, 

da Lei Orgânica Municipal, e,  

CONSIDERANDO o número crescente de pessoas que se encontram em situação de 

rua e risco, acompanhadas pelos Serviços Especializados em Abordagem Social e pelos 

Centros de Referência Especializados para População em Situação de Rua; 

CONSIDERANDO a existência da Política Nacional para a População em Situação de 

Rua, instituída pelo Decreto Federal nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, que 

estabelece diretrizes para a formulação e implementação de políticas públicas voltadas 

a essa população e a criação de um Comitê Intersetorial de Acompanhamento e 

Monitoramento; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 56.729, de 05 de junho de 2024, que institui a 

Política Estadual para a População em Situação de Rua, em consonância com o Decreto 

Federal nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009; 

CONSIDERANDO a necessidade de articulação intersetorial para promover ações 

eficazes voltadas à população em situação de rua, garantindo o acesso a direitos 

fundamentais e promovendo a inclusão social; 

CONSIDERANDO o compromisso do Poder Público Municipal com a proteção e 

promoção dos direitos da população em situação de rua, visando à superação das 

vulnerabilidades e à oferta de serviços adequados a essa parcela da população; 

DECRETA: 
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CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituído o Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da 

Política Municipal para a População em Situação de Rua, vinculado à Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Combate à Fome. 

Parágrafo único. O Comitê tem por finalidade acompanhar, coordenar e propor diretrizes 

para a implementação da política municipal voltada à população em situação de rua, 

assegurando a participação dos diversos setores da Administração Pública Municipal na 

formulação e execução dessa política. 

Art. 2º Fica instituída a Política Municipal para a População em Situação de Rua, a ser 

implementada de acordo com os princípios, objetivos e diretrizes dispostos neste 

Decreto, e em consonância com o Decreto Estadual nº 56.729, de 05 de junho de 2024. 

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se população em situação de rua o grupo 

populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos 

familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, 

e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e 

de sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento 

para pernoite temporário ou como moradia provisória. 

Art. 4º As ações voltadas à população em situação de rua serão executadas de forma 

descentralizada e integrada, mediante conjugação de esforços entre secretarias, órgãos 

e instituições da Administração Municipal. 

Parágrafo único. A atuação prevista no caput observará os princípios da 

intersetorialidade, interdisciplinaridade, controle social e participação da sociedade civil, 

em conformidade com os objetivos e diretrizes da Política Nacional e Estadual para a 

População em Situação de Rua. 
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CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS DA POLÍTICA MUNICIPAL PARA 
POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA 

 
Art. 5º São princípios da Política Municipal para a População em Situação de Rua: 

I - respeito à dignidade da pessoa, por meio da promoção e da garantia da cidadania e 

dos direitos humanos, bem como do atendimento humanizado e universalizado; 

II - respeito às condições sociais e diferenças de origem, raça, cor, idade, nacionalidade, 

gênero, identidade de gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção especial às 

pessoas com deficiência e aos usuários de drogas e dependentes químicos; 

III - universalidade de acesso às ações e aos serviços destinados ao atendimento 

humanizado, à acolhida, ao tratamento, à proteção social, à reinserção e à convivência 

social, familiar e comunitária e à geração de renda e trabalho para as pessoas que se 

encontram em situação de rua; 

IV - erradicação de ações vexatórias, de estigmas negativos, de preconceitos sociais e 

de condutas discriminatórias, de qualquer espécie, que produzam, reproduzam ou 

estimulem a discriminação, a segregação, a marginalização e a aporofobia/pobrefobia, 

seja por ação ou omissão; 

V - proteção dos direitos e bens de todas as pessoas em situação de rua, garantindo-

lhes o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança, à posse, à propriedade, à 

cidadania, à alimentação, à moradia e à saúde; e 

VI - não discriminação de acesso aos bens e serviços públicos. 

Art. 6º São diretrizes da Política Municipal para a População em Situação de Rua: 

I - fortalecimento do pacto federativo, por meio da atuação conjunta e articulada de todas 

as esferas de governo no atendimento, na prevenção, na acolhida, na proteção, na 

reinserção social, familiar e comunitária, na reabilitação psicossocial e na geração de 

renda e trabalho; 
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II - articulação das políticas públicas federais, estaduais e municipais que se destinam à 

inclusão social da população em situação de rua; 

III - respeito às singularidades de cada território, observando as potencialidades e 

recursos locais e regionais na elaboração, desenvolvimento, monitoramento e avaliação 

de políticas públicas para a população em situação de rua; 

IV - incentivo e apoio à educação permanente dos agentes públicos atuantes em todas 

as áreas, órgãos, políticas públicas e serviços para uma atuação mais assertiva e 

potencializadora de garantia de direitos e da reinserção social da população em situação 

de rua; 

V - respeito ao desejo, à subjetividade, às vivências e à especial vulnerabilidade social 

da pessoa em situação de rua no que concerne ao seu viver e à sua permanência e 

circulação plenas; 

VI - incentivo e apoio à organização sociopolítica da população em situação de rua e 

estímulo a participação nas instâncias de controle social das políticas públicas; 

VII - desenvolvimento democrático de políticas públicas integradas e universalizadas para 

a promoção da igualdade social e combate a todas as formas de discriminação, 

especialmente as relacionadas à origem, raça, cor, idade, nacionalidade, gênero, 

identidade de gênero, orientação sexual e religiosa, pessoa com deficiência, usuário de 

drogas, dependente químico e outras situações de vulnerabilidade socioeconômica ou 

de risco social ou pessoal; 

VIII - democratização do acesso, uso e fruição de espaços e serviços públicos, mediante 

a promoção da acessibilidade e livre circulação, sendo vedados o emprego, colocação 

ou instalação de materiais, estruturas, equipamentos e técnicas construtivas hostis que 

tenham como objetivo ou resultado o afastamento de pessoas em situação de rua; 

IX - implementação de ações educativas periódicas destinadas à superação do 

preconceito, da violência e da violação de direitos da população em situação de rua, por 

meio da realização de campanhas massivas de mobilização para sensibilização da 
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sociedade civil quanto às especificidades e vivências destas pessoas, incluindo 

estratégias de comunicação, de intervenções artísticas e culturais; 

X - ampliação do acesso à informação da população em situação de rua sobre os serviços 

públicos existentes e ofertados; 

XI - estratégias de redução de riscos e danos como medida de intervenção preventiva, 

assistencial, de promoção da saúde e dos direitos humanos; 

XII - promoção da intersetorialidade, interdisciplinaridade e transversalidade nas políticas 

públicas para o atendimento integral e eficaz das demandas da população em situação 

de rua; 

XIII - promoção da educação permanente dos profissionais necessários ao apoio e 

execução das ações mencionadas neste Decreto, através de atuação interdisciplinar, 

multiprofissional e intersetorial, visando o respeito no atendimento à população em 

situação de rua. 

Art. 7º São objetivos da Política Municipal para a População em Situação de Rua: 

I - assegurar à população em situação de rua o acesso amplo, simplificado e seguro aos 

benefícios, serviços, programas e projetos que integram as políticas públicas de saúde, 

educação, trabalho e renda, previdência social, defesa social, justiça e direitos humanos, 

assistência social, habitação, segurança alimentar e nutricional, cultura, esporte e lazer; 

II - educar permanentemente os agentes públicos atuantes em todas as áreas, órgãos, 

políticas públicas e serviços que lidam com o universo da população em situação de rua;  

III - direcionar as ações de educação preventiva, de forma continuada, com foco no 

indivíduo e no seu contexto sociocultural, econômico e histórico, consideradas as 

especificidades mencionadas no inciso VII do art. 6º, ampliando os fatores de proteção e 

minimizando os riscos e danos associados à estadia e/ou permanência na rua;  
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IV - implementar e fortalecer as ações de segurança alimentar e nutricional visando 

proporcionar à população em situação de rua o acesso a uma alimentação de qualidade 

e com teor nutricional; 

V - fomentar a inclusão e priorização da população em situação de rua nas políticas de 

inserção no mercado de trabalho formal, na qualificação profissional e no 

estabelecimento de parcerias com a iniciativa privada e com o setor público para a criação 

de vagas de trabalho e oportunidades de inclusão produtiva para essa população; 

VI - estabelecer linhas de cuidado da população em situação de rua na rede de 

assistência do Sistema Único de Saúde - SUS e do Sistema Único de Assistência Social 

- SUAS, garantindo o atendimento e a proteção integral;  

VII - desenvolver ações educativas continuadas que estimulem na sociedade a formação 

de uma cultura de respeito, paz, ética e solidariedade e proporcione a superação do 

preconceito e da discriminação vivenciados pela pessoa em situação de rua; 

VIII - fomentar campanhas para emissão gratuita da documentação civil, principalmente 

do Registro Geral - RG, para a população em situação de rua; 

IX - incentivar e oportunizar o acesso e a permanência na educação inclusiva e de 

qualidade para crianças, adolescentes, jovens, adultos e pessoas idosas em situação de 

rua, sem qualquer discriminação, no âmbito das competências educacionais do Município 

e em articulação com os demais entes federativos; e 

X - estimular o acesso da pessoa em situação de rua a benefícios socioassistenciais e 

previdenciários. 

CAPÍTULO III 
DA COMPOSIÇÃO 

 
Art. 8º O Comitê Intersetorial é composto por representantes titulares e suplentes do 

Poder Público e da sociedade civil organizada, na seguinte conformação: 

I - do Poder Público: 
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a) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social e Combate à Fome; 

b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

c) um representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte; 

d) um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitação e 

Sustentabilidade; 

e) um representante da Secretaria Municipal de Segurança Pública; 

f) um representante da Secretaria Municipal responsável pela política de Segurança 

Alimentar; 

g) um representante da Secretaria Municipal responsável pela política de Juventude; 

h) um representante da Secretaria Municipal responsável pela política para as Mulheres; 

i) um representante da Secretaria Municipal responsável pela política de Promoção da 

Igualdade Racial. 

II - da sociedade civil organizada: 

a) cinco representantes de movimentos sociais e/ou organizações da sociedade civil que 

atuem na promoção, proteção ou defesa dos direitos da população em situação de rua; 

b) dois representantes de entidades religiosas que desenvolvam ações voltadas ao 

atendimento da população em situação de rua; 

c) dois representantes de conselhos profissionais e de entidades, cooperativas, 

associações ou grupos que atuem na inclusão produtiva, qualificação profissional, 

geração de trabalho e renda. 

§ 1º Cada membro titular terá um suplente, indicado ou escolhido na mesma forma do 

respectivo titular. 

§ 2º O mandato dos membros do Comitê é de 2 (dois) anos, permitida uma recondução 

para os membros da sociedade civil. 
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§ 3º Os representantes do Poder Público serão indicados pelos titulares dos respectivos 

órgãos e designados por ato do Secretário Municipal de Assistência Social e Combate à 

Fome, permitida a recondução por tempo indeterminado. 

§ 4º Os representantes da sociedade civil serão escolhidos em Assembleia Pública 

convocada pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Combate à Fome, 

assegurada ampla divulgação. 

Art. 9º A coordenação do Comitê Intersetorial compete ao representante da Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Combate à Fome. 

Art. 10 Poderão ser convidados a participar das reuniões do Comitê, com direito a voz e 

sem direito a voto: 

I - um representante da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco; 

II - um representante da Defensoria Pública da União; 

III - um representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco; 

IV - representantes de outros órgãos e entidades públicas ou privadas cuja participação 

seja relevante para os temas em pauta; 

V - pessoas que, por seus conhecimentos e experiência profissional, possam contribuir 

para a discussão das matérias em exame. 

Parágrafo único. Os convites de que trata o caput serão formalizados pela coordenação 

do Comitê. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 11 Compete ao Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da 

Política Municipal para a População em Situação de Rua: 

I - sugerir ações, programas e políticas públicas voltadas à população em situação de 

rua; 
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II - contribuir com propostas para a Política Municipal de Atenção Integral à População 

em Situação de Rua, bem como assessorar e monitorar o desenvolvimento dessa 

política; 

III - acompanhar e monitorar a execução da política municipal para a população em 

situação de rua; 

IV - realizar diagnóstico, sujeito à atualização periódica, da situação da população em 

situação de rua nos respectivos territórios, com indicação do quantitativo de pessoas por 

área geográfica, quantidade e localização das vagas de abrigo e da capacidade de 

fornecimento de alimentação; 

V - propor medidas que assegurem a articulação intersetorial das políticas públicas 

municipais para a população em situação de rua; 

VI - garantir a formação e capacitação permanente de profissionais e gestores para 

atuação no desenvolvimento de políticas públicas intersetoriais e transversais 

direcionadas às pessoas em situação de rua; 

VII - fomentar a participação social no debate e na formulação das ações destinadas à 

população em situação de rua; 

VIII - estabelecer estratégias para o aprimoramento da rede de atendimento e proteção 

social; 

IX - propor estratégias para a divulgação da Política Municipal de Atenção Integral à 

População em Situação de Rua; 

X - elaborar seu regimento interno no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data 

de sua instalação; 

XI - deliberar sobre a forma de condução de seus trabalhos; 

XII - promover a integração entre os órgãos e entidades responsáveis pela 

implementação das políticas públicas voltadas à população em situação de rua. 
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XIII - Elaborar Plano Municipal de Atenção à População em Situação de Rua 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12 A participação no Comitê Intersetorial é considerada prestação de serviço público 

relevante, não remunerada. 

Art. 13 O Comitê Intersetorial será instalado no prazo de 30 (trinta) dias contados da data 

de publicação deste Decreto. 

Art. 14 As despesas com a execução deste Decreto correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias. 

Art. 15 Fica revogado o Decreto nº 141, de 12 de agosto de 2026. 

Art. 16 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito, 16 de setembro de 2026. 

 

SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 
Prefeito de Petrolina 

 

Fernando Diniz Cavalcanti de Vasconcelos 
Procurador-Geral do Município 

Doriane Secchi Mascarelo 
Secretária Municipal de Assistência Social e Combate à Fome 
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